O INPÔÓSTO DE RENDA E 
DI NRESTINENTA NA 


AMAZÔNIA 


- LESGISLAÇÃO- 


PRESIDÊNCIA DA-REPOB ISCA 


Superintendência” de-Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
[eo SR RO RO SS 


Prezado Senhors 


Êste assunto lhe interessa diretamente. Con= 


ceda dez minutos de seu precioso tempo a leitura deste fo 


ilheto 
ciose 


UN 


lil e 


e jogo novas perspectivas se abrirao para seus negôs 


A Lei nº 4.216 (de 6-5-1965) permite que a sua empró- 
SA > COMO pessoa jurídica , desde que tenha capital 
inteiramente nacional, se torne proprietária de A 
METADE do Impósto de Renda por ela devido em cada e- 
xercício financeiro, bastando, para isso, que requei 
ra a respectiva dedução ea aplique, após, em indus= 
tria estabelecida na Amazôniao Trata-se de um meca = 
nismo fiscal criado para incentivar a inversão de cas 
pítais naquela extensa região. 


Destarte, ao invés de sua emprósa pagar, à Vo 
união, o total do Impósto de Renda devido, pode pagar 
somente a metade 6 tornarese DONA dos el restantes 


O favor fiscal é concedido para o fim às sua emprêsa 
investir na area amazônica, em indústria considerada, 
pela Superintendência do Plane ds Valorização Econômi 
ca da Amazônia (ScP.VoEcÃo), como de interesse para 
o erguimento econômico daquela região. 


Assim, sua empresa passara & ser ACIONISTA 
de um dos empreendimentos industriais estabelecidos na 
Amazônia, na forma de projeto aprovado pela S.Po Vo Esão 
e que podera ser a ni por ela ou por outra em> 
presão 


À importância deduzida do . Impôsto de Renda deverê iser 
depositada no Banco de Crédito da Amazônia S/A - ou 
no estabelecimento de credito autorizado por esse Ban 
co =, nas datas determinadas na notificação do Impos= 


açua 


IV 


V 


to de Renda que essa empresa receberão 


Fara gozar do benefício fiscal assegurado pela Lei nº 
4.216, basta que sua emprêsa, na declaração de seu Im= 
pôsto de Renda para o corrente exercício financeiro 
(ano-base 1963), faça a seguinte indicação, por escri- 
tos 


" A declarante pretende obter a vantagem fiscal assegu 
rada na Lei nº 4.216, de 6-5-1965, deduzindo G3..c000 
exoscocosoceso dO Impôsto de Renda devido, ora apli- 
caçac em industria estabelecida na Amazônia" 


É necessário mencionar expressamente o total da impor-= 
tancia que essa empresa pretende deduzir. 


- A Amazônia oferece ainda outros atrativos fiscais, pa 


ra seus investimentos, além das  Sxcepcionai s condições 
econômicas próprias de uma região em pleno processo de 
desenvolvimento 


À SePoVoEcÃo está pronta a fornecer=lhe tôda e qual - 
quer informação sobre a matéria tratada pela legisla - 
ção que anexamos, quer em sua sede, na cidade de Belem, 
carital do Estado do Para, quer em seus escritórios 

“e fanaus, São Luís e Cuiaba, quer em sua agência do 
estado da Guanabara, cujo enderéço 6: 


ave Franklin Roosevelt, 39 =» 8º andar 
Fones 52=4662 e 52=5793 


Repetimos: a oportunidade de declarar a pretensão de 
gozar o benefício fiscal da Lei nº 4.216 
e no ato da “declaração do Impósto de Renda 
de sua emprésas 


LEI Nº 4.216 = DE 6 DE MAIC DE 1965 


PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 


Em 28-05-63 


Estende à região amazônica os be 
nefícios do artº. 34. da Lei nº 
30995, de 14 de dezembrr="'s 1961 
(Plano Diretor da SUDENE) 


O Presidente da Repúblicas 


Faço saber que o Congresso Nacicrai des 
ereta e eu sancieno a seguinte Lei: 


Arto 1º « Fica facultado as pessoas jurídicas e de capi- 
tal cem por cento nacional efetuarem a dedução 
até cinquenta por cento, das declarações do im 
pôsto de renda, de importância destinada “ao 
reinvestimento ou aplicação em indústria consi 
derada, pela SPVEA, de interósse ui o desen= 
volvimento da Amasónia : 


$ 1º - a importância a que se refere óste arti 
go sera depositada no BANCO DA CRÉDITO 
AMAZÔNIA, fazendo-se o recolhimento em 
conta especial com visto da Divisac do 
Impôsto de Renda cu guas Delegacias nos 
Estados, e ali ficara retida para ser 
liberada na conformidade do disposto no 
parágrafo seguinteo 


$ 2º - À SPVEA aprovara, a requerimento do in 


teressado, os planos de aplicação ja im 
portância retida, e uma vez aprovados 
os mesmos, autorisara a sua  Mteração, 
que se fara parce ladamente , a proporção 
das necessidades da inversao. 


$ 3º - Os planos aprovados deverão ser apiica- 
dos no prazo de três (3) anos, a partir 
da retenção do impôsto de rendas Esgo= 
tado êste prazo, a importância retida. 
se incorporara a renda da União. 


Arto 2º = Esta loí entrara em vigor na data de sua publi 
cação, revogadas as disposições em contrários. 


Brasília, 6 de maio de 1963; 142º da In 
dependência e 75º da República. 


JOÃO GOULART 
San Tiago Dantas 


DECRETO Nº 52.149 = DE 25 DE JUNHO DE 1963 


PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
DE 27-08-€5 


Apreva o Regulamento da Lei 
4,216, de 6 de maio de 1963, 


O Presidente da República usando da atri 
buição que lhe confere o Artigo 87, ítem I da Constitui= 
ção, decretas 


Arto 12º = Fica eibótudo o regulamento da Lei 4.216, de 6 
de maio de 1963, que a este acompanha o 


Arto 2º = Entrará O presente Decreto em vigor na data de 
sua publicação, revogadts as disposições em 
contrarios 


Brasília, 25 de junho de 1965; 142º da Inde = 
pondência e 75% da Republica» 


JOÃO GOULART 


REGULAMENTO DA LEI Nº 4.216, DE 6 DE MATO 
DE 1965, QUE ESTENDE Â REGIÃO AMAZÔNICA 
os BENEFÍCIOS DO ART DO ARTo 34 DA LEI Nº 3.995, 


DE 14 DE DEZEMBRO DE 1561 (PLANO | DIRETOR 


DA SUDENE ) 


Arto 1º « As pessoas jurídicas de capital 100% (cem por 
cente) nacional poderão deduzir até 50% (cin= 
quenta por cento) do valor do imposto de renda 
a que estiverem sujeitas, para aplicação ou re 
investimento em indústria considerada, pela | Su 
perintendência do Plano de Valorização Econômi 
ca da Amazônia = SPVEA, como de interósse para 
o desenvolvimento economico da Amazônias 


$ 12º = Entende-se por Amazônia, para os fins 


dêste Regulamento, a regiao delimitada 
peic art, 2º da Lei nº 1,806, de 6 de 
janeiro de 1953; 


$ 2º =A “dedução a que se refere este artigo 


nao podera exceder de 50% (cinquenta 
por cento) da importância | destinada a 
reinvestimento ou aplicação,na qual não 
se computarão os investimentos feitos 
mediante cooperação financeira de ban- 
cos ou entidades oficiais, ou utíliza = 
ção de recursos financeiros derivados 
do benefício a que alude éste Regulamen 
tos 


=' O benefício ,à que se refere este Regula 


mento podera ser utilizado pela mesma 


- & 


pessoa jurídica, em um ou mais projetos 
industriais aprovados pela SPVEA; 


$ 4º - Quando o montante do investimento excos 
der ao dobro da dedução efetuada nos 
têrmos deste Regulamento, serão permiti 
d : novas deduções do impôsto de renda, 
durante o período de execução do proje= 
to, observados os limites referidos no 
caput e no $ 2º dêste artigos 


$ 5º - Considera-se pessoa juridica de capital 
100% (cem por cento) nacional, para os 
efeitos déste Regulamento, a que cons= 
tituída segundo as leis , brasileiras, 
não tenha participação de capital es= 
trangeiro na formação de seu capitai 
social, nos têrmos do registro especial 
da Superintendência da Jioda e do Credi 
to (SUMOC)o | - 


Arto 2º = Sera criada na SPVEA, uma Comissão Deliberati= 
va, com o fim específico de decidir, com base 
nos estudos procedidos pelos órgãos tecnicos 
daquela entidade, sôbre os processos formados 
pelas pessoas jurídicas interessadas no DonorÉ 
cio de que trata a lei nº 4,215, de 6 de maio 
de 1963 


$ 1º - à Comissão Deliberativa. sera assim cons 
tituídas 


a) 0 Superintendente do Plano de Valori 
zação Econômica da Amzônia, que à 
prosidiras- 

b) 2 (dois) membros técnicos da  Comis 
são de Planejamento criada pela Lei 
n% 1.806, de 6 de janeiro de 1953, 
designados pelo Presidente dêsse or= 
gão; 

os 


$ 28 » 


$ 3º s- 


o) um representante do Banco de Credito 


da Amazônia SoAo (BCA), designado pe 
lo Presidente désse estabe leciment O [5] 
de creditos 


à) um represontante do Ministerio da 
Fazenda, designado pelo Ministro de 
Estado, dentre servidores efetivos 
desse Orgãos 


e) um representante do Ministério da In 
dustria e Comércio, designado pelo 
titular désse orgão, dentre seus ser 
vidores efetivos; 


£) um representante do Ministro Extraor 
dinario para o Planejamento, por ês= 
te designado; 


E) um representante do Conselho de Ses 
gurança Nacional, designado pelo Se= 
cretario-Geral do Conselho 


Cada membro da Comissão Deliberativa 
tera um suplente, indicado na forma de= 
terminada pelo paragrafo anterior, excsa 
to o Superintendente do Plano de Valori 
zação Econômica da Amazônia , que sora 
substituído na forma prevista no Regula 
mento da SPVEAs 


Cada, membro da Comissão Deliberativa re 
cebg=-, a conta de dotação propria do 
Fundo de Valorização | Econômica da Amazô 
nia, por dia de sessão & que  compare= 
cor, gratificação de presença correspon 
dente a um trinta (1/30) avos do venci= 
mento atribuído ao ,cargo, em comissão, - 
de símbolo *-C, ate o maximo de oito(8) 
sessões donga io o 
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$ 4º = A Comissão Deliberativas 


a) reumir=se-a quinzenalmente, não  po= 
dendo cada sessão se prolong ar por 
mais de quatro (4) dias; 


b) decidira por maioria ds votos e se reu 
níra com a presença de quatro '4), pe 
lo menos, de seus membros; 


c) adotara, para norma de seus traba - 
lhos, um Regimento interno; 


d) em caso de empate na votação, a deci 
são se tomara com novo voto do Presis 
dente da Comissão. 


$ 5º o Os serviços administrativos da Comissão 
Deliberativa serão executados poé Secre 
taria Administrativa da Comíssao de Pla= 
ne jament o da Valorização Econômica da A= 
mazônia 


Arto 3º o Para pleitear, junto & SPVEA, O benefício refe- 
rido neste Regulamento, a pessoa jurídica inte= 
ressada devera, preliminarmente, satisfazer as 
seguintes formalidadess 


I - Indicar, na sua declaração de rendimentos, 
que pretende obter a vantagem fiscal pre= 
vista pela Lei número 4.216, de 6 de maio 
de 1963; 


II = Mencionar expressamente, nesse documento, 
o total da importância que pretende dedu = 
zir do seu impósto de rendaçno exercicio 
fiscal em curso, para reinversao ou aplica 
ção na industria na. Amazônias 


III= Recolher, ao Banco de Crédito da Amazônia 


dad É 


Soho, O valor correspondente a dedução de 
que trata o item anterior 


$ 1º - 


$ 2º = 


$ 3º 


$ 4º - 


5 5º o 


O recolhimento a que se refere o item 
III acima podera ser efetuado de uma só 
vez ou parceladamente nos têrmos do Re 
lamento aprovado pelo Decreto nº 51,900, 
de 10 de abril de 1983; 


Os depósitos feitos no Banco de Credito 
da Amazônia ScÃo, na forma do Ítem III 
acima, serão mantidos em conta bloqueada 
sem Pluma ia de juros, e somente poderão 
ser movimentados por autorização exprese 
sa da SPVEA e nas condições por esta es= 
tabelecidos ; 


As repartições lançadoras do .impôsto de 
renda ao expedirem, quando fôr o caso =, 
notificação de lançamento, cientificarao 
as pessoas jurídicas que tenham feito a 
indicação de que trata o ítem I acima , 

dos prazos em que deverão efetuar o reco 
lhimento referido no ítem III supra; 


O Banco ds Credito da Amazônia SoAc(BCA) 
nos locais onde não possuir dependencia 
autorizada a receber 08 depositos de que. 
trata o Ítem III acima, indicará os eso 
tabelecimentos bancarios que possam as 
ceitar, em seu nome, aqueles recolhímen= 
tosz 


As repartições lançadoras do impósto de 
renda comunicarão, dentro de 30 (trinta) 
dias após o recebimento das declarações 
de que trata o ítem I acima, e no caso 
referido na alínea A, do paragrafo 1º 
déste artigo, a SPVEA e ao Banco de Crê= 
dito da Amazônia S.ão (BCA); 


$ 62 - 


$ 79º o 


$ 8º os 


a) a denominação e o domicílio da pessoa 
jurídica interessada em obter a van= 
tagem fiscal estabelecida neste Regu= 
lamento; 


b) O total do impôsto de renda devidoe o 
valor deduzido para inversão ou aplio 
cação em industria na Amazônia 5 


c) os prazos mn que deverão, se for o ca 
so, ser feitos os recolhimentos ao Bm 
co do Credito da Amazônia; 


O Banco de Credito da Amazônia SoÃcoseo 
(BCA) comunicara no último dia de cada 
mês, de forma detalhada, a SPVEA e à re= 
partição lançadora do domicilio fiscal 
da pessoa jurídica interessada, os reco- 
ihimentos feitos de acordo com êste arti 
gos 


Se a pessoa jurídica interessada não efe 
tivar, nos prazos fixados pelas repartis 
çõss lançadoras do imposto de renda, os 
recolhimentos de que trata o ítem III as 
cima, ficara, automaticamente, extinto o 
direito ao benefício oferecido por este 
Decreto; 


Na ocorrência da hipotese de que trata 
Le) parágrafo anterior devera o Banco de 
Credito da Amazônia SoÃo (BOA), se a pes= 
soa jurídica interessada ja tiver feito 
aigum deposito, transferir, dentro de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da da 
ta fixada para o recolhimento nã: realio 
zado, à repartição lançadora do domi ci 
lio fiscal da pessoa jurídica em falta, 
os saldos porventura existentes com rela 
ção a esta, na conta de que trata o para 
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grafo 2º deste artigos 


8 92º - O favor de que trata éste Regulamento mo 


$ 102- 


se aplica ao imposto de renda referente 
a exercícios fiscais anteriores ao de 
1965, bem como ao devido a lançamentos 
“ex=offício" ou suplementares; 


No exercício fiscal de 1963 (anosbase 
1962), as pessoas jurídicas que pretende 
rem beneficiar-se do favor concedido por 
este Decreto, mesmo que não tenham pre= 
enchido a formalidade estabelecida no 
ítem I acima, ou tenham efetuado sua de= 
claração de rendimento de acôrdo com o 
item 1 do arto 2º do Decreto nº 1.166,de 
8 de junho de 1962, poderão realizar o 
recolhimento de que trata o ítem III suo 
pra, desde ques 


a) commiquem, até 60 (sessenta) dias a= 
pos a data da publicação deste Decre- 
to, a repartiçao lançadora do impósto 
de renda a que estiverem  subordina- 
das, sua disposição de utilizar o be= 
neficio de que trata a Lei nº 4,216 , 
de 6 de maio de 1963, ja referida , 
mencionando expressamente o total da 
importância que pretendem deduzir de 
seu impósto de renda, nesse exercicio 
fiscal, - para reinversão ou aplica ção 
em industria na Amazônia; 


b) depositem, até as datas fixadas na no 
tificação de repartição lençadora do 
impósto de renda para o recolhimento 
das-quotas desse tributo subsequentes 
& commnicação referida na alínca ano 
terior, ate 50% (cinquenta por sento) 
do valor de cada quota, de acôrdo com 
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o Regulamento aprovado pelo Decreto 
-nº 51,900, de 10 de abril de 1963; 


$ 11% Og depósitos decorrentes de dediações do 
impôsto de renda porventura feitos no 
Banco do Nordeste do Brasil SoÃo (BNB), 
na forma prevista no Decreto nº 1.166, 
de 8 de junho de 1962 e desde que relati 
vos ao exercício fiscal de 1963 (ano-ba= 
se de 1962), poderão ser transferidos 
para o Banco de Crédito da Amazônia Seão 
se a pessoa jurídica interessada o res 
querer, dentro désse exercicio fiscal e 
no prazo estabelecido na alínea “A” do 
paragrafo anterior, ao Banco do Nordeste 
do Brasil Soão (BNB); 


$ 12% fa ocorrência da hipotese, de que trata o 
paragrafo anterior, devera o Banco do 
Fordeste do Brasil Soão (BNB), ao reali= 
zar a transferência solicitada pela pese 
soa jurídica interessada, comunicar a me 
didas 


a) a repartição iançadora do imposto de 
renda a que a pessoa jurídica- interes 
sada estiver subordinada ; 


b) ao Banco de Credito da Amazónia Sida 
(BCA); 


ce) à Superintendência do Plano de Vaiori 
zação Econômica da ng reniio (SPVEA). 


Arto 4º = Para efeito de verificação de seu direifa » fa 
vor de que trata &ste Decreto, a pessoa jurídi= 
ca interossada, dentro de 1 (um) ano, a contar 
da data do último recolhimento do imposto de 
renda a que estiver obrigada, apresontara a 
SPVEA os seguintes documentos: : 


ceu 


I - 


II - 


III o 


Certidão da repartição lançadora do ím= 
pôsto de renda de seu domicílio fiscal, 
de que foi efetuado regularmente o reco= 
lhimento de que trata o Ítem III do art, 
5º déste Regulamento, e de que não tem de 
bito para com o impósto de renda, O impôs 
to adicional de renda e os adicionais res 
tituíveis, ressalvados os débitos penden= 
tes de decisão na esfera administrativa ou 
na judicial; 


declaração na forma exigida pela SPVEA, 

assinada por todos seus diretores ou sós 
cios=gerentes, de que não ha participação 
de capital estrangeiro em seu capital so= 
cial e de que assumem todas as responsabá 
lidades ciris, criminais e fiscais decor= 
rentes dessa declaração; 


cópia autêntica de todos os seus atos cons 
titutivos e respectivas modificações, com 
indicação de seu registro na repartição 
competente ; 


projeto detalhado, obedecidas as especi= 
ficações e exigencias dos setores tecni= 
cos da SPVEA, do empreendimento  indus= 
trial no qual devera ser aplicada impor= 
tância equivalente a, pelo menos, o duplo 
do recolhimento prevísto no ítem III do 
arte 3º deste Regulamento,ou indicação do 
projeto aprovado pela SPVEA, para efeito 
de investimento com recursos oriundos da 
Lei nº 4,216, de 6 de maio de 1965,em que 
pretende realisar essa aplicação. 


Paragrafo Único - em relação as pessoas 

jurídicas que houverem 
recolhido de uma so vez o imposto de ren= 
da devido, o prazo de que trata éste arti 
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go começara a contar-se do ultimo mês em 
que poderiem recolher, sem multa, o-refe= 
rido tributos 


Arto 5º - À SPVEA enviara à Superintendencia do Moeda e do 


árto 6a o 


Credito (SUMOC), como subsídio ao registro de ea 
pitais estrangeiros de que trata & Lei nº 40131, 
de 5 de setembro de 1962, copia autenticesga de- 
claração apresentada pelas pessoas jurídicas in 
teressadas, de acordo com a exigência do ítem II 
do art. 4º, deste. Regulamento 


A SPVEA tera o prazo de 60 (sessenta) dias, 228 
contar da apre sentação dos documentos necessario 


os a completa instrução do projeto mencionado no 


tem IV do arto 4º, dêste Regulamento para mani- 
festar-se, através de sua Comissão Deliberativa, 
sobre a aptidão da pessoa jurídica interessada em 
gozar do benefício previsto na Lei nº 4.216, de 
6 de maio de 1963,. 


$ 1º - As decisões da Comissão Deliberativa da 
SPVEA serão irrecorríveis, salvo a hipote 
se de &rro de fato, em que “eabera o pedi= 
do de reconsideraçaco 


$ 2º > Na hipote se de a Comissão. Deliberativa da 
SPVEA, não considerar de interósse para o 
desenvolvimento Econômico da Amazonia o 
empreendimento industrial apresentado pe= 
la pessoa jurídica interessada, tera esta 
o prazo improrrogavel de 60 ( sessenta) 
dias para declarar, a SPVEA, se pretende 
apresentar novo projeto industrial ou pleí 
tear a aplicação da quantia que pretende 
investir em prejeto ja aprovado pela Co= 
missao Deliberativa da SPYEA para os  e= 
feitos de obtenção do beneficio previsto 
ne Lei nº 4,216, de 6 de maio de 1963. 


$ 3º - 


$ 4º - 


8 5º & 


$ 6º — 


Apresentada a deciaração de que trata o 
paragrafo anterior, tera & pessoa jurídio 
ea interessada o prazo de 1 (um) ano, a 
contar da data da apresentação dósse dos 
cumento, para o efeito mencionado no arto 
4º déste Decreto 


Considerada, pela Comissão Deliberativa da 
SPVEA, a pessoa jurídica interessada como 
apta a gozar do benefício previsto na Lei 
nº 4,216, de 6 de maio de 1965, sera auto 
rizada, pela SPVEA, de acordo com o ca = 
lendário de inversões do projeto industri 
al aprovado, a liberação parcíal ou total 
da importância recolhida ao Banco de Cre- 
dito da Amazônia SoÃo (BCA), nos termos do 
ítem III, do arto 3º deste Regulamento. 


A liberação referida no parágrafo ante= 
rior somente sera autorizada mediante a 
comprovação, a criterio da SPVEA, de que 
foi investida no empreendimento industrio 
al beneficiario quantia pelo menos equiva 
lente a da iiberação a ser concedida, nao 
computados, para esse fim, os investimen= 
tos feitos mediante cooperação financeira 
de baneos e entídades oficiais ou com uti 
lização de recursos derivados do benefí = 
cio a que alude este Regulamentos 


No caso de a pessoa jurídica interessad & 
não ser considerada, pela Comigsão Deiibe 
rativa da SPVEA, como apta a gozo. do bens 
fício previsto na Lei nº 4.216, de 6 de 
maio de 1963, a SFPVEA, respeitado, quan= 
do for o caso, O prazo estabelecido no pa 
ragrafo 2º do artigo 69 deste Regu iamen - 
to, comnicará o fato a repartíçao pn 
dora do imposto de renda de seu domic 
lio fiscal e ao Banco de Cradito da Amazô 
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482º. 


nia SoÃo (BCA), ficando êste obrigado a 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas, con 
tadas do recebimento da comunicação acima 
referída, a recolher aquela repartiçãogos 
saldos porventura existentes, com relação 
a pessoa jurídiça interessada a conta de 
que trata o paragrafo 2º do arto 3º dêse 
te Regulamento 


O prosedimento determinado no parágrafo 
anterior também sera seguido quando a pes 
son jurídica interessadas 


a) não atender aos prazos fixados no arto 
42 e nos paragrafos. 2º e 3º do arto 6 
deste Regulamento; 


b) não aplicar os recursos liberados, na 
forma do paragrafo 4º acima, de acordo 
com o projeto industrial aprovados- 


e) não cumprir ou alterar, sem a expressa 
permissao da Comissão Deliberativa da 
SPVEA, o projeto industrial aprovados 


à) não obtiver, no prazo de 3 (três)anos, 
contados do mês do reco lhimento-de que 
trata o Ítem III do arto 32º doste Regu 
lamento, a aprovação da Comissão Deli= 
berativa da SPVEA, para sua pretensãoo 


Recebida a comunicação de que tratam os 
parágrafos 69 8 7º acima, a repartição lan 
gadora do imposto de renda do domicílio 
fiscal da pessoa jurídica interessada a 
esta notificara, incontinenti, para recos 
lher a importancia devida dentro de 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de se- 
rem tomadas s mediiúdss legais cabíveis a 
especie; 
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Arto 7º 


ârto 8º = 


Arto 32 ci! 


8 9º = Na analise dos «projetos industriais, se= 
rá dada preferência a implantação na Ama= 
zônia, de maquinaria nova, não se admitin 
do máquinas, de qualquer orígem, com mais 
de 1/5 (um quinto) de sua vida util con- 
sumido ou que mesmo sem uso, se apresen- 
tem tecnicamente obsoletaso 


O Banco de Credito da Amazônia SoÃo (BCA) pres 
tara a SFVEA, independentemente de qualquer inde 
nização, toda e qualquer cooperação técniga que 
lhe fôr solicitada para a aní lise e contrôle dos 
projetos industriais de que trata éste Regulamen 
to, tarefas que poderão ser atribuídas, no todo 
ou em parte, aquele estabelecimento bancário. 


Os títulos de qualquer natureza, representativos 
dos investimentos decorrentes da aplicação do de 
pósito feito nos têrmos do Ítem III do arto 
deste  Regu lamento serão sempre nominativos e não 
poderão ser transferidos durante o prazo consi = 
derado pela SPVEA, como de vida útil do projeto 
aprovado, salvo em casos excepcionais, reconheci 
dos expressamente pela Comissao Deliberativa da 
SPVEA o 


A partir do exereício financeiro de 1964, so se- 
ra concedido em favor d indústria localizada 
na Amazônia, o benefício tributário ( isenção 
total ou parcial dos impostos de renda e adicio- 
nal de renda) assegurado pelo arte 19.6 seu. pará 
grafo 1º da Lei número 3.692, de 15 de dezembro 
de 1959 (arto 30 do regulamento aprovado pelo De 
ereto nº 51.900, de 10 de abril de 1963, a vista 
de declaração, emitida pela Comissão Deliberati= 
va criada por, este Regulamento, de que a indus = 
tria beneficiaria preenche os requisitos exigi = 
dos por aquela Lei, 


8 1º - O documento referido neste artigo devera 
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sers 


a) requerido a SPVEA pela pessoa jurídica 
interessada, dentro de 50 (trinta)dias 
contados da data do termino de seu e- 
xsrcício socials 


b) emitido, no prazo de 60 (sessenta)dias 
a sontar da data da apresentação do re 
querimento mencionado na alínea antes 
rier ; 


e) apresentado a repartição: fiscal compe= 
tente, ao ser feita a declaração de mm 
dimento da pessoa jurídica interessada 
na forma do Regulamento aprovado pelo 
Decreto nº 51,900, de 10 de abril de 
dido 


Arto 10º = O procedimento estabelecido no arto anterior se 


rã também adotado para a concessão do benefi= 
cio, fiscal assegurado pela Lei nº 4,059 = Bode 
12 de junho de 1962 (alinea “e” do Regulamen to 
Psi pelo Decreto nº 510900, acima monciona 
do)e 


À SPVEA s a Divisão do Impósto de Renda compe= 
te, no embéto de suas atribuições privativas, 
expedir as instruções | que se fizerem nscessa = 
rias a boa execução deste Regulamento. 


Parágraf o único - Os pedidos relativos as iseno 
ções de que tratam os. artio- 
gos 9º e 10º dóste Regulamento serão SO jus dibna= 
dos pelo Diretor da Divisão do Impósto de Renda, 
nos térmos do artigo 179 do Regulamento aprova= 
do pelo Decreto nº 51,900, de 10 de abril de 
1963, que disciplina a cobrança e fiscalização 
daquele tributoo (+) 


De 
(+) Redação dada pelo Decreto nº 52,350, de 21-8=65 


> NY 


LEI He 4.069-B - DE 12 DE JUNHO DE a$g2 


Assegura isenção do imposto de 
renda e adicional de renda as 
indústrias de beneficiamento e 
de artefatos de borracha, e as de 
beneficiamento e tecelagem de ju 
ta, localizadas na Amazoniao 


O Presidente da Repúblicas 


Faço saber que o Congresso Nacional de= 
creta é eu sanciono a seguinte Leis 


Arto 1º = Fica assegurada isenção, do impósto de renda 
e respectivo adicional as pessoas jurídicas lo 
calizadas na Amazônia, que promoverem o benefl 
ciamento ou a manufatura de matéria prima re = 
gional = borracha, juta e similares ou semen= 
tes oleaginosas, 


Parágrafo único únicos O prazo de isenção, que sera 
de cinco (5) anos para as in 
dustrias de símples benefi = 
ciamento e de vinte (20)anos 
para ag de transformação, se 
contara a partir da vigência 
desta lei para os empreendi- 
mentos ja em atividade e do 
início de funcionamento para 
os que se venham a instalar. 


Arto 2º = Considera-se Amazônia, para os efeitos da pres 
sente lei, a regiao geografica delimitada no 
arto 2º da Lei nº 1,806, de 6 de janeiro . de 
19530 
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” 


Arto 3º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrario. 


Brasília, 12 de , Junho de 1962; 141 da Independón 
cia e 74 da República o 


a) JOÃO GOULART 
Tancredo Neves 
Walther Moreirs jJalles 
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LEI Nº 3.692 - DE 15 DE DEZEMBRO DE 1959 


Institui a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
e da outras providênciaso 


Arto 19º = Revogado o disposto no art. 72 da Lei nº 3.470, 
de 28 de novembro de 1958, passa a vigorar com 
a seguinte redação o art. 35 da Lei nº 20978, 
de 26 de novembro de 1956s 


* Arto 35º - Ag indústrias químicas que aprovei 
tem matéria príma tocal, ou indús 
trias de outra natureza que também 
a utilizem, nomeadamente as indúso 
trias de fertilizantes, celulose, 
alcalis, cocos, óleos vegetais e 
de cêra de carnauba, beneficiameno 
to e tecelagem de carõa, . agare 6 
fibras nativas, beneficiamento e 
metalurgia de rutílo, ferro, tungs 
ténio, magnésio, cobre, cromo, man 
ganês, chumbo, zinco, ilmenita | e 
de outros minérios cuja extração e 
industrialização sejam declaradas 
do interêsse do desenvolvimento re 
gional, localizadas no Norte e no 
Nordeste do Faís, inclusive sive Sergio 
pe e Bahia, ou que venham a ser 
instaladas nessas regiões, paga - 
rão, com redução de 50% (cinquen-= 
ta por cento), o impôsto de renda 
e o adicional sobre os lucros em 
relação ao capital e as reservas , 
ato o exercicio de 1968,  inclusi 
ve", 
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AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(dgmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


